
TJ-MT confirma condenação de advogado por litigância de má-fé

Quando a parte opta pelo fracionamento das ações, na medida em que poderia incluir em uma só ação os 
débitos que reputa fraudulentos contra a mesma instituição financeira, demonstra, na verdade, o 
desinteresse processual, sendo imperiosa a extinção do feito.

Reprodução

Advogado ajuizou 11 ações semelhantes para o mesmo cliente contra banco
Reprodução

Com base nesse entendimento, o colegiado da 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do 
Mato Grosso negou provimento a recurso de apelação interposto por uma consumidora contra decisão da 
6ª Vara da Comarca de Alta Floresta, que julgou extinta ação declaratória de nulidade de desconto em 
folha do banco Itaú sem análise do mérito e multou o advogado da autora por litigância de má-fé. 

No recurso, a autora pede a suspensão da multa por litigância de má-fé, sob a alegação de que advogados 
não estão sujeitos a punição em razão de seu exercício profissional, já que isso compete ao Tribunal de 
Ética e Disciplina da OAB. 

Ao analisar o caso, o relator, desembargador Carlos Alberto Alves da Rocha, apontou que o advogado da 
autora tem um histórico de demandas análogas ao processo.

"Denota-se que há notável fragmentação das ações entre as próprias partes decorrentes da mesma relação 
negocial, em busca da maximização do ressarcimento pelos representantes, devendo ser desestimuladas 
tais condutas", pontuou. 

Ele cita trecho da decisão questionada e afirmou que ela foi bem justificada, já que representando a 
mesma autora, o advogado entrou com 11 ações declaratórias de nulidade de descontos em folha de 
pagamento e danos morais na mesma comarca. 
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"Ora, a existência injustificada de múltiplas ações idênticas leva a crer que o único propósito do patrono 
é a busca pela condenação da parte adversa nas verbas sucumbenciais, caracterizando as denominadas 
'demandas predatórias', que impactam diretamente na organização e qualidade dos serviços prestados 
pelas unidades judiciais e devem ser combatidas", escreveu em seu voto que negou provimento ao 
recurso. O entendimento foi seguido por unanimidade. 

Os desembargadores também decidiram aumentar a condenação ao pagamento de honorários da parte 
vencedora e determinaram o envio de ofício à seccional da OAB de Mato Grosso, para apurar infração 
ética ou disciplinar do advogado. 

Clique aqui para ler a decisão
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https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/decisao-litigancia-ma-fe.pdf

